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Constituicéo néo prevé possibilidade de MP investigar

A conducdo de investigacdo criminal pelo Ministério Publico ndo esta prevista na Constituicdo Federal.
E ndo h&interesse do MP para que o poder investigatorio criminal seja expresso por lei. Convém ao MP
escolher os casos em que quer atuar — agueles que podem |he trazer repercusséo namidia. A opinido é
do advogado especialista em Direito Constitucional, José Afonso da Silva, ex-procurador e professor
aposentado da USP.

Para embasar o entendimento, Afonso da Silva cita o artigo 144, paragrafo 4° da Carta Magna, que
concede exclusivamente a policiajudiciéria o poder de investigar. Ao Ministério Publico, no artigo 129,
a Constituicéo prevé a possibilidade de requisitar investigagcdo ou instauracéo de inquérito, mas néo de
atuar diretamente nainvestigagao, segundo ele.

“Os defensores do poder investigatério do MP dizem que néo estdimplicita a desautorizacdo do érgéo
de participar daacdo. Mas o fato € que esta explicito que ainvestigacéo deve ser conduzida pela policia
e ndo por outro 6rgao”, diz Afonso da Silva. “ A atribuicdo do MP € apenas requisitar, pedir ainstauracéo
da acdo penal, acompanhar o procedimento da policia e pedir puni¢do caso ela ndo cumprao que lhe é
devido”.

A interpretacdo da Constituicéo Federal, no entanto, ndo deve ser feitade formaliteral, de acordo com o
presidente da ANPR — Associacéo Naciona dos Procuradores da Republica, Nicolao Dino. Para Dino,
ainterpretacdo deve ser feita por meio de um método sistematico e finalistico — toda vez que a
Constituicdo assegura um objetivo a ser alcangado, elaimplicitamente assegura 0s mei0s para tanto.

“Sendo assim, se esta entre as atribuicdes dos procuradores a titularidade da acdo penal, também esta
entre suas prerrogativas a conducéo da acdo pena”, diz Dino. O que, para Afonso da Silva, é justamente
um dos argumentos para barrar o poder de investigacéo do MP. Segundo o advogado, como pode o
orgéo responsavel pela sugestdo da acdo também colocé-la em pratica, sem parcialidade?

“Esse € um argumento frégil”, diz Dino. O presidente da ANPR sustenta que 0 compromisso do
Ministério Publico ndo € apenas acusar, mas apenas promover a agéo pena “se e na medida que houver
elementos suficientes de revelagcdo da prética do crime e de sua autoria’. O 6rgéo deve, ainda, nos casos
em gue ndo houver indicios suficientes, pedir 0 arquivamento do processo, 0 que garantiriaa
imparcialidade do MP, segundo Dino.

Asformas de investigagéo, ainda conforme ele, sdo diversas. Para Dino, existem diversos géneros de
investigacao, e entre eles esta a auditoria, procedimento que deve ser de responsabilidade do Ministério
Pdblico. “O inquérito ndo é a tnica forma de investigacdo e a policia, por mais esforgos que faga, ndo
tem condicdes de dar cabo atodas as formas de criminalidade’, diz.
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“N&o almejamos exclusividade, o que propomos é a ampliacdo dos canais de investigac&o, que deve ser
feita por 6rgaos que exercem papel de controle e fiscalizagdo, como INSS e Receita Federal, por
exemplo.” Segundo Dino, o Conselho Superior do Ministério Publico Federal estaria, inclusive,
apreciando proposta de regulamentacéo dainvestigacéo do MP, para que ela ndo sejafeitaao bel prazer.

Afonso da Silva, contudo, também acredita que a policia € muitas vezes falha ao investigar. Mas, para
ele, o Ministério PUblico ndo investigaria melhor. “ O problema é que o sistema investigatorio brasileiro
eruim”, diz ele. “A boa conducéo das investigacdes depende de tecnol ogia apurada, de aparelhos de
precisdo, com 0s quais ndo contamos’. O problema ndo estd, entdo, em quem investiga, mas com o que
seinvestiga.

A relacéo causa e consequiéncia também é usada pelo presidente da ANPR para responder ao argumento
de Afonso da Silva de que o Ministério Pablico seleciona os casos em que quer atuar. “1sso é falacioso”,
diz Dino. “Os casos investigados pelo MP acabam tendo repercusséao por ser graves e chamar a atencéo
damidia. Assim como a¢Bes em que a policiateve a participacéo, como as operacdes Anconda e
Vampiro, foram largamente divulgadas pelaimprensa’.

E finaliza: “N&o ha selegdo, mesmo porque, outros 6rgaos nos solicitam investigacdes, como 0s
Tribunais de Contas e a Receita Federal, e ndo podemos recusa-las’.
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